
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.527.888 - RS (2015/0085986-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : NARILENE RITA DA SILVA SLONGO 
ADVOGADOS : IMILIA DE SOUZA 
  VILMAR LOURENÇO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE DE MAGISTÉRIO. FATOR 
PREVIDENCIÁRIO. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O agravo regimental objetiva reconsiderar decisão que negou provimento ao 
recurso especial oriundo de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a revisão de 
aposentadoria de professor, para que fosse afastada a utilização do fator 
previdenciário no cálculo da renda mensal inicial.
2. Conforme asseverado na decisão agravada, incide o fator previdenciário no 
cálculo do salário de benefício da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição de 
professor quando a segurada não tiver tempo suficiente para a concessão do 
benefício anteriormente à edição da Lei 9.876, de 1999, como no presente caso, 
conforme asseverado pelo Tribunal a quo.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.527.888 - RS (2015/0085986-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : NARILENE RITA DA SILVA SLONGO 
ADVOGADOS : IMILIA DE SOUZA 
  VILMAR LOURENÇO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Narilene Rita da Silva Slongo contra 

decisão assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE DE MAGISTÉRIO. FATOR 
PREVIDENCIÁRIO. INCIDÊNCIA. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM 
COMUM. TEMA NÃO APRECIADO PERANTE O TRIBUNAL A QUO POR 
CONSIDERAR INOVAÇÃO DE PEDIR. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
EM PARTE E NESSA PARTE NÃO PROVIDO.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta a agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que o professor continua, a partir da Constituição de 1988, 

exercendo seu trabalho submetendo-se a condições penosas reconhecidas no Decreto 

53.832/1964. Assim, sob a melhor exegese dos artigos 56 e 57 da Lei 8.213/1991 e artigo 39, IV, 

"c", do Decreto 3.048/1999, não deve incidir o fator previdenciário na aposentadoria por tempo de 

contribuição do professor, que continua a ser aposentadoria especial.

Reitera o reconhecimento de tempo especial na atividade de magistério, com a 

complementação da prova pericial.

Reforça a alegada violação do artigo 535, I e II, do CPC.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.527.888 - RS (2015/0085986-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE DE MAGISTÉRIO. FATOR 
PREVIDENCIÁRIO. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O agravo regimental objetiva reconsiderar decisão que negou provimento ao 
recurso especial oriundo de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a revisão de 
aposentadoria de professor, para que fosse afastada a utilização do fator 
previdenciário no cálculo da renda mensal inicial.
2. Conforme asseverado na decisão agravada, incide o fator previdenciário no 
cálculo do salário de benefício da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição de 
professor quando a segurada não tiver tempo suficiente para a concessão do 
benefício anteriormente à edição da Lei 9.876, de 1999, como no presente caso, 
conforme asseverado pelo Tribunal a quo.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

O agravo regimental objetiva reconsiderar decisão que negou provimento ao recurso 

especial oriundo de ação ajuizada em face do INSS, objetivando a revisão de aposentadoria de 

professor, para que fosse afastada a utilização do fator previdenciário no cálculo da renda mensal 

inicial.

O pedido foi julgado improcedente. Conforme asseverado na decisão agravada, incide o 

fator previdenciário no cálculo do salário de benefício da aposentadoria por tempo de 

serviço/contribuição de professor quando a segurada não tiver tempo suficiente para a concessão 

do benefício anteriormente à edição da Lei 9.876, de 1999, como no presente caso, conforme 

asseverado pelo Tribunal a quo.

Confira-se:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA DE PROFESSOR. 
SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. INCIDÊNCIA. 
1. À luz do Decreto 53.831/64 (Quadro Anexo, Item 2.1.4), a atividade de 
professor era considerada penosa, situação modificada com a entrada em vigor da 
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Emenda Constitucional 18/81 e, consequentemente, das alterações constitucionais 
posteriores, porquanto o desempenho da atividade deixou de ser considerada 
especial para ser uma regra "excepcional", diferenciada, na qual demanda um 
tempo de serviço menor em relação a outras atividades, desde que se comprove o 
exclusivo trabalho nessa condição. 
2. A atividade de professor não é especial em si, para fins de seu enquadramento 
na espécie "aposentadoria especial" a que alude o art. 57 da Lei n. 8.213/91, mas 
regra diferenciada para a aposentadoria que exige o seu cumprimento integral, o 
que afasta seu enquadramento às disposições do inciso II do art. 29 do mesmo 
diploma, que não prevê a utilização do fator previdenciário no cálculo do 
salário-de-benefício. 
3. Amoldando-se a aposentadoria do professor naquelas descritas no inciso I, "c", 
inafastável o fator previdenciário, incidência corroborada ainda pelas disposições 
do § 9º do art. 29 da Lei de Benefícios, em que foram estabelecidos acréscimos 
temporais para minorar o impacto da fórmula de cálculo sobre o regime 
diferenciado dos professores. 
4. Eventual não incidência do fator previdenciário sobre a aposentadoria de 
professor somente é possível caso o implemento dos requisitos para o gozo do 
benefício tenha se efetivado anteriormente à edição da Lei n. 9.897/99. EDcl no 
AgRg no AgRg no REsp 1.490.380/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 16/06/2015. 
Recurso especial improvido. 
(REsp 1.423.286/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto Martins, 
DJe 1º/9/2015) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0085986-2 REsp 1.527.888 / RS

Números Origem:  00225359020134049999  00409215120108210014  01411000040920  225359020134049999  
409215120108210014

PAUTA: 27/10/2015 JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NARILENE RITA DA SILVA SLONGO
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO E OUTRO(S)

IMILIA DE SOUZA
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NARILENE RITA DA SILVA SLONGO
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO E OUTRO(S)

IMILIA DE SOUZA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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